
1 

 
ATO NORMATIVO - 0002561-26.2020.2.00.0000 

Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ 

Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ 

ATO NORMATIVO. RECOMENDAÇÃO. ESTADO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA. ENFRENTAMENTO À 

PANDEMIA DE COVID-19 CAUSADA PELO NOVO 

CORONAVÍRUS SARS-CoV-2. EFEITOS 

ECONÔMICOS DAS MEDIDAS DE COMBATE À 

DOENÇA. PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO 

EMPRESARIAL. IMPACTO NA CONTINUIDADE DA 
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TRIBUTOS E MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE 

TRABALHO. MEDIDAS MITIGADORAS. VIGÊNCIA. 

RECOMENDAÇÃO APROVADA. 

RELATÓRIO 

Trata-se de proposta de recomendação aos Juízos com 

competência para o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência a adoção de medidas para a mitigação do 

impacto decorrente das medidas de combate à contaminação pelo 

novo coronavírus causador da Covid-19, elaborada no âmbito do 

Grupo de Trabalho para debater e sugerir medidas voltadas à 

modernização e à efetividade da atuação do Poder Judiciário nos 

processos de recuperação empresarial e de falência, instituído 

pela Portaria CNJ nº 162, de 19 de dezembro de 2018. 
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VOTO 

O enfrentamento à pandemia de Covid-19, causada pelo 

novo coronavírus (SARS-CoV-2), colocou o Conselho Nacional de 

Justiça na liderança da articulação nacional do Poder Judiciário 

para o oferecimento de uma resposta unificada à crise. 

A expedição de atos normativos estabelecendo ou 

recomendando a adoção de políticas comuns por todos os Tribunais 

cuja atuação administrativa está submetida à fiscalização e 

controle deste Conselho tem o objetivo de conferir maior 

previsibilidade e segurança jurídica a todos os atores do 

sistema de Justiça em um momento peculiar na vida nacional. 

As medidas de distanciamento social, de isolamento e 

de quarentena, recomendadas pela Organização Mundial da Saúde 

para a prevenção ao contágio pelo coronavírus causador da Covid-

19, incluem o fechamento de empresas que desempenham atividades 

econômicas não essenciais, o que tem impacto direto na 

sobrevivência dos negócios e na preservação dos empregos. 

É justamente com a finalidade de mitigar os efeitos 

econômicos decorrentes das medidas recomendadas pelas 

autoridades sanitárias para o controle da pandemia que apresento 

o presente projeto de Recomendação, fruto de discussões intensas 

no Grupo de Trabalho criado pela Portaria nº 162, de 19 de 

dezembro de 2018, para debater e sugerir medidas voltadas à 

modernização e à efetividade da atuação do Poder Judiciário nos 

processos de recuperação empresarial e de falência. 

Esse foro, presidido pelo eminente ministro Luis Felipe 

Salomão, do Superior Tribunal de Justiça, e integrado por outros 

vinte magistrados, advogados e estudiosos no tema, debruçou-se 

sobre essa proposta ao longo dos últimos dias, premido pelo 
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senso de urgência no oferecimento de sugestões aos magistrados 

que conduzem processos de recuperação empresarial e de falência, 

a fim de garantir os melhores resultados possíveis durante esse 

período de notável excepcionalidade. 

O objetivo das medidas propostas, todas absolutamente 

dentro dos estritos esquadros da legislação em vigor, é orientar 

os juízos para a adoção de procedimentos voltados para a 

celeridade dos processos de recuperação empresarial e de 

decisões que tenham por objetivo primordial a manutenção da 

atividade empresarial, com direto impacto na circulação de bens, 

produtos e serviços essenciais à população, e na preservação 

dos postos de trabalho e da renda dos trabalhadores. 

São, em síntese, as medidas recomendadas: 

a) priorizar a análise e decisão sobre levantamento de 

valores em favor dos credores ou empresas recuperandas; 

b) suspender de Assembleias Gerais de Credores 

presenciais, autorizando a realização de reuniões virtuais 

quando necessária para a manutenção das atividades empresariais 

da devedora e para o início dos pagamentos aos credores; 

c) prorrogar o período de suspensão previsto no art. 

6º da Lei de Falências quando houver a necessidade de adiar a 

Assembleia Geral de Credores; 

d) autorizar a apresentação de plano de recuperação 

modificativo quando comprovada a diminuição na capacidade de 

cumprimento das obrigações em decorrência da pandemia da Covid-

19, incluindo a consideração, nos casos concretos, da ocorrência 

de força maior ou de caso fortuito antes de eventual declaração 

de falência (Lei de Falências, art. 73, IV); 

e) determinar aos administradores judiciais que 

continuem a promover a fiscalização das atividades das empresas 
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recuperandas de forma virtual ou remota, e a publicar na 

Internet os Relatórios Mensais de Atividade; e 

f) avaliar com cautela o deferimento de medidas de 

urgência, despejo por falta de pagamento e atos executivos de 

natureza patrimonial em ações judiciais que demandem obrigações 

inadimplidas durante o estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020. 

É a proposta que, honrosamente, submeto à apreciação 

deste Conselho: 

 

"RECOMENDAÇÃO No ___, DE __________ DE 2020 

 

Recomenda aos Juízos com competência 

para o julgamento de ações de 

recuperação empresarial e falência a 

adoção de medidas para a mitigação do 

impacto decorrente das medidas de 

combate à contaminação pelo novo 

coronavírus causador da Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

no uso de suas atribuições constitucionais, legais e 

regimentais, e 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria CNJ nº 

162, de 19 de dezembro de 2018, foi criado Grupo de 

Trabalho para debater e sugerir medidas voltadas à 

modernização e à efetividade da atuação do Poder 

Judiciário nos processos de recuperação empresarial e 

de falência; 
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CONSIDERANDO que, por meio da Portaria CNJ nº 

6, de 15 de janeiro de 2020, as atividades do grupo de 

trabalho foram prorrogadas até 30 de julho de 2020; 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Internacional da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), de 30 de janeiro 

de 2020, assim como a declaração pública de pandemia 

em relação ao Covid-19 da OMS, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6 de 20 

de março de 2020, que declara a existência de estado 

de calamidade pública no Brasil em razão da pandemia 

do novo coronavírus causador da Covid-19; 

CONSIDERANDO que diversos estados vêm 

adotando medidas de prevenção ao contágio pelo novo 

coronavírus causador da Covid-19, como distanciamento 

social e quarentena, com determinação de fechamento do 

comércio e atividades econômicas não essenciais; 

CONSIDERANDO que os termos da Resolução CNJ 

nº 313, de 19 de março de 2020, que estabeleceu o 

regime de plantão extraordinário, com suspensão do 

trabalho presencial e dos prazos processuais, 

assegurada a tramitação de processos de urgência; 

CONSIDERANDO que os impactos que a suspensão 

dos processos e as medidas de distanciamento social e 

quarentena podem ter no funcionamento das empresas e 

na manutenção dos empregos; 

CONSIDERANDO que os processos de recuperação 

empresarial são processos de urgência, cujo regular 

andamento impacta na manutenção da atividade 

empresarial e, consequentemente, na circulação de 
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bens, produtos e serviços essenciais à população, na 

geração de tributos que são essenciais à manutenção 

dos serviços públicos, e na manutenção dos postos de 

trabalho e na renda do trabalhador. 

CONSIDERANDO a necessidade de orientar os 

magistrados na condução de processos de recuperação 

empresarial e falência, a fim de garantir os melhores 

resultados, notadamente durante o período excepcional 

de pandemia do novo coronavírus causador da Covid-19; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ 

no Ato Normativo nº 0002561-26.2020.2.00.0000 na 307ª 

Sessão Ordinária, realizada em 31 de março de 2020; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o Recomendar a todos os Juízos com 

competência para o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência que deem prioridade na análise 

e decisão sobre questões relativas ao levantamento de 

valores em favor de credores ou empresas recuperandas, 

com a correspondente expedição de Mandado de 

Levantamento Eletrônico, considerando a importância 

econômica e social que tais medidas possuem para ajudar 

a manter o regular funcionamento da economia brasileira 

e para a sobrevivência das famílias notadamente em 

momento de pandemia de Covid-19. 

Art. 2o Recomendar a todos os Juízos com 

competência para o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência que suspendam a realização de 

Assembleias Gerais de Credores presenciais, em 
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cumprimento às determinações das autoridades 

sanitárias enquanto durar a situação de pandemia de 

Covid-19. 

Parágrafo único. Verificada a urgência da 

realização da Assembleia Geral de Credores para a 

manutenção das atividades empresariais da devedora e 

para o início dos necessários pagamentos aos credores, 

recomenda-se aos Juízos que autorizem a realização de 

Assembleia Geral de Credores virtual, cabendo aos 

administradores judiciais providenciarem sua 

realização, se possível. 

Art. 3o Recomendar a todos os Juízos com 

competência para o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência que prorroguem o prazo de 

duração da suspensão (stay period) estabelecida no art. 

6o da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, nos 

casos em que houver necessidade de adiamento da 

realização da Assembleia Geral de Credores e até o 

momento em que seja possível a decisão sobre a 

homologação ou não do resultado da referida Assembleia 

Geral de Credores. 

Art. 4o Recomendar a todos os Juízos com 

competência para o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência que podem autorizar a devedora 

que esteja em fase de cumprimento do plano aprovado 

pelos credores a apresentar plano modificativo a ser 

submetido novamente à Assembleia Geral de Credores, em 

prazo razoável, desde que comprove que sua capacidade 

de cumprimento das obrigações foi diminuída pela crise 

decorrente da pandemia de Covid-19 e desde que 



8 

estivesse adimplindo com as obrigações assumidas no 

plano vigente até 20 de março de 2020. 

Parágrafo único. Considerando que o 

descumprimento pela devedora das obrigações assumidas 

no plano de recuperação pode ser decorrente das medidas 

de distanciamento social e de quarentena impostas pelas 

autoridades públicas para o combate à pandemia de 

Covid-19, recomenda-se aos Juízos que considerem a 

ocorrência de força maior ou de caso fortuito para 

relativizar a aplicação do art. 73, inc. IV, da Lei nº 

11.101, de 9 de fevereiro de 2005. 

Art. 5o Recomendar a todos os Juízos com 

competência para o julgamento de ações de recuperação 

empresarial e falência que determinem aos 

administradores judiciais que continuem a realizar a 

fiscalização das atividades das empresas recuperandas, 

nos termos da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 

de forma virtual ou remota, e que continuem a 

apresentar os Relatórios Mensais de Atividades (RMA), 

divulgando-os em suas respectivas páginas na Internet. 

Art. 6o Recomendar, como medida de prevenção 

à crise econômica decorrente das medidas de 

distanciamento social implementadas em todo o 

território nacional, que os Juízos avaliem com especial 

cautela o deferimento de medidas de urgência, 

decretação de despejo por falta de pagamento e a 

realização de atos executivos de natureza patrimonial 

em desfavor de empresas e demais agentes econômicos em 

ações judiciais que demandem obrigações inadimplidas 

durante o período de vigência do Decreto Legislativo 

nº 6 de 20 de março de 2020, que declara a existência 
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de estado de calamidade pública no Brasil em razão da 

pandemia do novo coronavírus Covid-19. 

Art. 7o Esta Recomendação entra em vigor na 

data de sua publicação e permanecerá aplicável na 

vigência do Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 

2020." 

 

Ante o exposto, registrando meu agradecimento público 

aos integrantes do Grupo de Trabalho sobre modernização e 

efetividade da atuação do Poder Judiciário nos processos de 

recuperação empresarial e de falência pelo empenho demonstrado 

ao longo dos últimos dias para debater o texto ora proposto com 

a agilidade que o tema merece, voto pela aprovação da 

Recomendação nos termos acima expostos.  

HENRIQUE ÁVILA 

Conselheiro relator 


